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PLANO DE ENSINO 
I. IDENTIFICAÇÃO 

Curso: Administração Pública 

Departamento: Departamento de Administração Pública 

Disciplina: Gestão Pública e Governança 

Carga horária: 72 horas Período letivo: 2023/2 Termo: 5º 

Professoras: Maria Leticia Barbosa Xavier  

Contato: Professora mleticiabx@gmail.com  

 

II. EMENTA 

Estado Democrático, governo, governança e gestão pública no Brasil pós CF88: desafios e 
perspectivas. O Federalismo brasileiro, a descentralização e a coordenação federativa. Coordenação 

horizontal, vertical, intersetorial, interorganizacional e regional/territorial. Governança colaborativa e 
articulação de diferentes atores e recursos nas políticas públicas e na ação pública. Principais 
políticas nacionais em rede e seus sistemas: níveis, regulação, mecanismos de gestão/governança e 
dispositivos legais. Gestão pública na prática no Brasil e no mundo: desafios e tendências. 

 

III. OBJETIVOS 

Como objetivo geral, a disciplina visa aprofundar a compreensão dos alunos sobre o funcionamento e 

os desafios da gestão do Estado Democrático de Direito no Brasil, a partir do pacto federativo, 
enfatizando a perspectiva da governança pública e das interações socioestatais na gestão das políticas 
e programas públicos. 
 
Como objetivos específicos, destacam-se: 

 
- Aprofundar a compreensão do Estado Democrático no Brasil, a partir do pacto federativo e os 
diferentes níveis de governo e seus papéis, responsabilidades, recursos e margem de atuação com 
base na CF 88 e nas mudanças legislativas subsequentes; 

- Discutir e problematizar a noção de Estado e sua configuração a partir das noções de governo e 
governança pública, buscando compreender as diferenças e complementaridade entre as dimensões 
de legitimidade (incluindo a política e legal) e de gestão do Estado (administração pública), com foco 
na interface entre representatividade e na resolução dos problemas públicos; 

- Explorar políticas nacionais em rede e seus sistemas: níveis, regulação, mecanismos de 
gestão/governança e dispositivos legais; 
- Adentrar o debate científico internacional sobre a governança e diferentes formas de interpretação da 
governança e seus tipos, focalizando na compreensão empírica do fenômeno enquanto um processo 
de pilotagem e manejo de relações voltado para promoção da ação pública 

- Compreender as diferentes formas de promover e analisar a governança a partir de estudos de caso 
reais de governança de políticas públicas, envolvendo dinâmicas de coordenação, horizontal, vertical, 
intersetorial, interorganizacional e regional/territorial. 
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IV CONTEÚDO 

 

UNIDADE 1 – INTRODUÇÃO À GESTÃO PÚBLICA E GOVERNANÇA NO BRASIL - 6 aulas de 

08/03 a 12/04 
 

Tópico 1 – Estado, governo e governança: a relação entre legitimidade e efetividade na gestão 
pública  
 

1.1 Do Estado de Direito ao Estado Democrático 
1.2 Do governo à governança: a noção de ação pública e as interações socioestatais 
1.3 Legitimidade e efetividade: as políticas públicas enquanto experimentações para resolução dos 
problemas públicos 

 

Tópico 2 -  (Re) Discutindo o Estado Democrático no Brasil  
1.1 Revisitando o pacto federativo na CF/88 e entendendo o papel dos níveis, dos poderes e suas 
funções  

1.2 Os desdobramentos e os desafios atuais do pacto federativo 
1.3 Entendendo o pacto federativo na prática: uma análise de campos de política pública 
 

Entrega 1 – Parcial  
Prova 1 

 
UNIDADE 2 – ADENTRANDO O DEBATE NACIONAL E INTERNACIONAL SOBRE GOVERNANÇA 
PÚBLICA- 6 aulas de 19/04 a 24/05 
, 

Tópico 3 – Adentrando o debate científico sobre governança pública  
 
3.1 Governança como fenômeno de pesquisa e área de especialização profissional 
3.2 Diferentes formas de interpretação da governança e seus tipos, 
3.3 As lacunas do debate, as possibilidades em termos de agenda e os desafios da governança pública  

 

Tópico 4 – As diferentes lentes analíticas de estudo da governança pública  
 
4.1 Análise institucional e normativa 

4.2 Análise de discurso e interpretativa 
4.3 Análise econômica  
4.4 Análise pragmatista 
 

Entrega 2 – Parcial  

Prova 2 

 
UNIDADE 3 – DINÂMICAS DE GOVERNANÇA PÚBLICA NA PRÁTICA: ALCANCES, LIMITES E 
DESAFIOS NA REALIDADE BRASILEIRA - 5 aulas de 31/05 a 28/06 

 

Tópico 5 – Analisando os alcances e limites da governança pública no Brasil a partir de estudos 
de caso (apresentação dialogada pelos grupos) 
 
 

Entrega 3 – Trabalho final da disciplina, incluído levantamento dos contornos da política pública 
e seu sistema e atribuições e análise de um caso, com base nas abordagens analíticas tratadas 
na disciplina. 



 

 

 

 

 

 
 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO 

E SOCIOECONÔMICAS 

 

Centro de Ciências da Administração e Sócio-Econômicas – ESAG; 
Av. Madre Benvenuta, 2037 – Itacorubi – 88.035-001 

Florianópolis SC  Fone (48) 3221 8200 – www.esag.udesc.br 

 

V. METODOLOGIA DE ENSINO 

Aulas expositivo-dialogadas com a participação de convidados (as) e utilização de instrumentos 

(textos, folhetos, documentos diversos) (descritos no cronograma de aula) e técnicas didádico-
pedagógicas, acompanhados de diferentes exercícios práticos (vivências, dinâmicas, estudos de caso, 
etc.). Durante o semestre, os alunos irão desenvolver estudos de caso sobre um campo de política 
pública escolhido, de modo a exercitarem o que foi visto em sala. 

 

VI CRONOGRAMA DE AULAS  
 
As aulas ocorrerão todas as quartas-feiras a partir do dia 01 de março de 2023 com início às 18:50. 

 
 
 

VII. SISTEMA DE AVALIAÇÃO 

 
1. Participação e engajamento nas aulas (10%) 
2. Provas 1 e 2 (40%) 
3. Entregas 1, 2 e 3 previstas na disciplina (50%) 
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